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1. A BB Previdencia - Fundo de Pensao do Brasil, por meio do expediente acima

referenciado, protocolado nesta Superintendencia em 25 de novembro de 2010, sob 0 comando nO

341348393 e juntada nO 344043068, encaminhou 0 dossie necessario a aprovas:ao das alteras:oes

propostas para 0 estatuto da Entidade, em atendimento ao Oficio nO3805/CGAT/DITECIPREVIC ,

datado de 05 de novembro de 2010.

2. 0 pedido foi analisado com fundamento no disposto no inciso I, do artigo 33, da Lei

Complementar nO 109, de 29 de maio de 2001, na Resolus:ao CGPC nO08, de 19 de fevereiro de

2004 e na Instrus:ao SPC n° 30, de 19 de mars:o de 2009.

3. A proposta estatutaria teve como objetivo as alteras:oes dos seguintes artigos

elencados abaixo:

Alterariio estrutural:

• Realocas:ao de capitulos para fins de melhor entendimento e segregas:ao das materias, bem

como alteras:ao da formatas:ao do texto dos capitulos para caixa alta.

Alterariio legal:

• Art. jO - Inc1usao do CNPJIMF e da qualificas:ao da Entidade como multipatrocinada e

multiplano em atendimento ao art. 34 da LC nO109/2001;

• Art. r -Melhoria da estrutura do Capitulo, sendo desmembrado 0 artigo em paragrafos,

referente ao prazo para duras:ao da entidade, a Sede e Foro;

• Art. 3° - Juns:ao do Inciso III ao I e alteras:ao § unico com insers:ao de texto, referente ao

objetivo da BB Previdencia;

• Art. 5° - Melhoria da redas:ao que faculta a Entidade a ados:ao de pIanos e programas de

emprestimos aos participantes e assistidos;

• Art. 6° - Alterado para contemplar a exigencia legal de maneira a constar a independencia

patrimonial entre os pIanos, bem como a renumeras:ao do §unico para § 1°; art. 41 para § 2°

e os §§ 1° e 2° para 3° e 4°; e os arts. 42, 43, 44 e 45 para paragrafos: 5°, 6°, 7° e 8°,

respectivamente;

PrOl~O p.lIr. 0 tr••••••lh.odo' e su••f.mm.
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• Art. 8° - Alterado para adequa9ao dos conceitos de participante, assistido e beneficiario;

altera9ao da reda9ao dos §§ 2° e 3°, visando vincula9ao a legisla9ao sobre a materia, bem

como ao regulamento do plano de beneficios especifico; 0 § 4° manteve a reda9ao vigente

do § 3° e inclusao de novo paragrafo, de maneira a uniformizar os procedimentos ao

regulamento do plano de beneficios;

Alterar;iio na governanr;a da Entidade:

• Art. 11, § 1° e 2° - Inclusao de requisitos para 0 exercicio de mandato dos membros dos

orgaos estatutarios;

• Art. 12 - Inclusao de representa9ao de, no minima, (9) nove pIanos na composi9ao dos

Conselhos Deliberativo e Fiscal, atraves do estabelecimento de "ranking" entre os pIanos

administrados;

• Art. 13 - Inclusao da veda9ao aos conselheiros de exercicio simultaneo em mais de urn

Conselho;

• Art. 14 - A representa9ao nos Conselhos sera por indica9ao, em rela9ao aos representantes

dos patrocinadores e instituidores e dos Participantes e Assistidos, efetivos e suplentes serao

eleitos na forma do Regulamento de Elei90es aprovado pelo Conselho Deliberativo,

atendendo as boas praticas de goveman9a.

• Art. 15 - Inclusao do § unico, referente a designa9ao do presidente do Conselho

Deliberativo;

• Art. 16 - Toma mais transparente 0 processo de elei9ao e condu9ao dos membros do

Conselho Deliberativo, principalmente dos representantes dos patrocinadores e instituidores,

que sao indicados e realoca9ao dos § 3° e 4° § no capitulo 6;

• Art. 20 - Melhoria de reda9ao, referente a vacancia do cargo para adapta-Ia a pratica da

Entidade,

• Art. 21 - Prerrogativa do administrador, em casos de vacancia simultanea de cargos de

efetivo e suplente no Conselho Deliberativo, indicar os novos representantes do proprio

administrador;

• Art. 22 - Adequa9ao das competencias do Conselho Deliberativo as praticas da Entidade,

inclusoes dos incisos I, V, IX e X, visando adequar a Resolu9ao CGPC n° 13/2004, alem de

melhoria redacional;

• Art. 26 e 50 - Inclui, respectivamente, os casos em que 0 membro do Conselho Deliberativo

e da Diretoria Executiva perdera 0 mandato;

• Art. 28 - Altera9ao no inciso II para adapta9ao a nova nomenclatura dos cargos de

Diretores;

••)
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• Art. 29 - Altera9ao para a possibilidade de 0 Conselho Deliberativo convocar reuniao do

Comite;

• Art. 30 - As atribui90es e Competencia do Comite Financeiro serao determinadas pelo

Conselho Deliberativo;

• Art. 31 - Altera9ao do conceito de Conselho Fiscal para fins de adapta9ao a Legisla9ao;

• Art. 41- Inclusao de novas condi90es para a perda do cargo de Conselheiro Fiscal;

• Art. 43 - A composi9ao da Diretoria Executiva e reduzida de quatro para tres membros;

• Art. 46 e 47 - Inclui, respectivamente, novas competencias it Diretoria Executiva e ao

Diretor Presidente, dentre outras altera90es processadas no presente Estatuto.

Vale ressaltar que entidade enviou declara9ao, conforme consta nos autos, que a

versao aprovada por esta Superintendencia e a mesma aprovada pelo Conselho Deliberativo na 40a

Reuniao Ordinaria, realizada em 29 de mar90 de 2010 e a mesma versao pre-aprovada e autenticada

em 05.11.2010.

artigo 5°, da Resolu9ao CGPC n.O08, de 19 de fevereiro de 2004, bem como as exigencias do Oficio

citado no item 1, concluimos que 0 pedido esta apto it aprova9ao, 0 qual sugerimos 0 deferimento da

pleito.

minutas de oficio e de portaria para que, se ratificados seus termos, seja 0 Oficio encaminhado it

entidade e a Portaria publicada no Diario Oficial da Uniao.

Fatim ~ onorato
Admin~~ Siape nO220058

De Acordo. Em, I b de ce,~ de 2010.
Encaminhe-se, com as minutas de oficio e portaria, para aprecia9ao do Senhor Coordenador-Geral.

D~~pe~irac~b;~~~:~~-DITEC

De acordo. Em, 02-$ de &#nJ/'IK/ de 2010.
Encaminhe-se, minutas do oficio e da portaria, it considera9ao do Senhor Diretor de Analise
Tecnica.

artins Angoti
ral de Autoriza9ao para Altera90es
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1

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado com o art.
5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art.
23, inciso I alíneas "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de
janeiro de 2010, considerando as manifestações técnicas exaradas no
Processo MPAS nº 0022395/81, sob o comando nº 336573180 e
juntada nº 344236401, resolve:

No- 1.003 - Art. 1º Aprovar o 1º Termo Aditivo ao Convênio de
Adesão celebrado entre a empresa Unilever Brasil Higiene Pessoal e
Limpeza Ltda.(nova denominação social da IGL Industrial Ltda.), na
condição de patrocinador do Plano de Benefício Definido Unile-
verPrev - CNPB nº 1981.0017-19, administrado pela UnileverPrev -
Sociedade de Previdência Privada.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado com o art.
5º, ambos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art.
23, inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de
janeiro de 2010, considerando as manifestações técnicas exaradas no
Processo MPAS nº 44000.004202/94-78, sob o comando nº
341348393 e juntada nº 344043068, resolve:

No- 1.004 - Art. 1º Aprovar as alterações propostas para o Estatuto da
BB Previdência - Fundo de Pensão Banco do Brasil.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS DE PAULA

PORTARIA Nº 1.005, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2010

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado com o art.
5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art.
23, inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de
janeiro de 2010, e considerando as manifestações técnicas exaradas
no Processo MPAS nº 0011840/79, sob o comando nº 343124105 e
juntada nº 344301237, resolve:

Art. 1º Aprovar as alterações propostas aos Regulamentos do
Plano Comshell BD - CNPB nº 1980.0003-11, que passa a ser de-
nominado Plano Comshell BD Saldado, e do Plano Comshell CD -
CNPB nº 2005.0061-65, ambos administrados pela COMSHELL -
Sociedade de Previdência Privada.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS DE PAULA

DESPACHO DO DIRETOR
Em 28 de dezembro de 2010

Nº 31 - Processo MPS 44000.001860/2009-82. Interessado: TEX-
PREV - Texaco Sociedade Previdenciária. Assunto: Retirada de Pa-
trocínio. Despacho: Tendo em vista o disposto no inciso III do art. 33
da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, no art. 23,
inciso I alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro
de 2010 e nos termos da Análise Técnica nº 197/2010/CGTR/DI-
TEC/PREVIC, de 22 de dezembro de 2010, HOMOLOGO o pedido
de retirada de patrocínio da Ipiranga Produtos de Petróleo S/A, atual
denominação da Chevron Brasil Ltda, do Plano de Benefícios TEX-
PREV, CNPB nº 1990.0009-83, administrado pela TEXPREV - Te-
xaco Sociedade Previdenciária.

CARLOS DE PAULA

Parágrafo único. Os recursos serão destinados ao custeio e
manutenção das unidades hospitalares mantidas pela Fundação do
ABC, CNPJ - 57.571.275/0001-00: Hospital de Ensino - CNES
2025361, HMU - CNES 2027356 e PS Central Vereador Jose T. A.
G. Ramble - CNES 2069776.

Art. 2º Estabelecer que o Fundo Nacional de Saúde adote as
medidas necessárias para a transferência regular e automática do valor
mensal correspondente a 1/12 (um doze avos) do montante esta-
belecido no art. 1º, para o Fundo Municipal de Saúde de São Ber-
nardo do Campo.

Art. 3º Estabelecer que os recursos orçamentários, objeto
desta Portaria, corram por conta do orçamento do Ministério da Saú-
de, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.1220.8585-Aten-
ção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta
Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência dezembro
de 2010.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

PORTARIA Nº 4.233, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2010

Estabelece recursos a serem incorporados
ao limite financeiro anual da Assistência
Ambulatorial e Hospitalar de Média e Alta
Complexidade, do Estado de São Paulo e
do Município de São Bernardo do Campo.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II, parágrafo único, do art. 87
da Constituição,

Considerando a Portaria GM/MS nº 1.702/GM, de 17 de
agosto de 2004, que cria o Programa de Reestruturação dos Hospitais
de Ensino no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), e

Considerando a Portaria nº 1.703/GM, de 17 de agosto de
2004, que destina recursos de incentivo à contratualização dos Hos-
pitais de Ensino Públicos e Privados,

Considerando o Ofício GSS nº 1064, de 11 de agosto de
2010, da Secretaria Municipal de Saúde de São Bernardo que en-
caminha proposta de contratualização do Complexo Hospitalar de São
Bernardo do Campo, resolve:

Art. 1º Estabelecer recursos no montante anual de R$
10.873.544,76 (dez milhões, oitocentos e setenta e três mil, qui-
nhentos e quarenta e quatro reais e setenta e seis centavos), a serem
incorporados ao limite financeiro anual da Assistência Ambulatorial e
Hospitalar de Média e Alta Complexidade, do Estado de São Paulo e
do Município de São Bernardo do Campo.

Parágrafo único. Os recursos se referem ao Incentivo à Con-
tratualização (IAC) e serão destinados às unidades hospitalares man-
tidas pela Fundação do ABC, CNPJ - 57.571.275/0001-00: Hospital
de Ensino - CNES 2025361, HMU - CNES 2027356 e PS Central
Vereador Jose T. A. G. Ramble - CNES 2069776.

Art. 2º Estabelecer que o Fundo Nacional de Saúde adote as
medidas necessárias para a transferência regular e automática do valor
mensal correspondente a 1/12 (um doze avos) do montante esta-
belecido no Art. 1º, para o Fundo Municipal de Saúde de São Ber-
nardo do Campo.

Art. 3º Estabelecer que os recursos orçamentários, objeto
desta Portaria, corram por conta do orçamento do Ministério da Saú-
de, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.1220.8585 -
Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta
Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência dezembro
de 2010.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

PORTARIA Nº 4.234, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2010

Estabelece recursos a serem adicionados ao
limite financeiro de média e alta comple-
xidade do Estado do Ceará e Município de
Maracanaú.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II, parágrafo único, do art. 87
da Constituição,

Considerando o Ofício nº 559, de 15 de dezembro de 2010,
da Secretaria Municipal de Saúde de Maracanaú, no Estado do Ceará,
resolve:

Art. 1º Estabelecer recursos no valor de R$ 2.000.000,00
(dois milhões de reais) a serem adicionados ao limite financeiro de
média e alta complexidade do Estado do Ceará e Município de Ma-
racanaú.

Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as
medidas necessárias para a transferência do montante estabelecido no
Art. 1º ao Fundo Municipal de Saúde de Maracanaú, em parcela
única, excepcionalmente na competência dezembro de 2010.

Art. 3 Determinar que os recursos orçamentários objeto desta
Portaria corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.1220.8585 - Atenção
à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Com-
plexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

PORTARIA Nº 4.237, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2010

Estabelece recursos a serem adicionados ao
limite financeiro de média e alta comple-
xidade do Estado de Rondônia e Município
de Porto Velho.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II, parágrafo único, do art. 87
da Constituição, e

Considerando o Ofício nº 1.970, de 09 de setembro de 2010,
da Secretaria Municipal de Saúde de Porto Velho; e

Considerando a necessidade de expansão da oferta de ser-
viços em saúde no Estado de Rondônia e Município de Porto Velho,
resolve:

Art. 1º Estabelecer recursos no montante anual de R$
6.000.000,00 (seis milhões de reais) a serem adicionados ao limite
financeiro de média e alta complexidade do Estado de Rondônia e
Município de Porto Velho.

Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as
medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do
valor mensal correspondente a 1/12 (um doze avos) do montante
estabelecido no art. 1º para o Fundo Municipal de Saúde de Porto
Ve l h o .

Art. 3º Determinar que os recursos orçamentários, objeto
desta Portaria, corram por conta do orçamento do Ministério da Saú-
de, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.1220.8585 -
Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta
Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência dezembro
de 2010.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

PORTARIA Nº 4.238, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2010

Estabelecer recursos a serem adicionados
ao limite financeiro de média e alta com-
plexidade do Estado do Rio Grande do Sul
e Município de Porto Alegre.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II, parágrafo único, do art. 87
da Constituição,

Considerando o Ofício nº 1873, de 23 de dezembro de 2010,
da Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre, no Estado do Rio
Grande do Sul, e

Considerando a Nota Técnica nº 67, de 22 de dezembro de
2010, da Área Técnica de Saúde Mental deste Ministério da Saúde,
resolve:

Art. 1º Estabelecer recursos no montante anual de R$
8.340.000,00 (oito milhões, trezentos e quarenta mil reais) a serem
adicionados ao limite financeiro de média e alta complexidade do
Estado do Rio Grande do Sul e Município de Porto Alegre.

Parágrafo único. Os recursos serão destinados ao custeio da
Fundação Universitária Instituto de Cardiologia de Porto Alegre e do
Serviço de Pronto Atendimento e Unidade de Internação em Saúde
Mental do IAPI.

Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as
medidas necessárias para a transferência do valor mensal corres-
pondente a 1/12 (um doze avos) do montante estabelecido no art. 1º
desta portaria, ao Fundo Municipal de Saúde de Porto Alegre.

Art. 3º Determinar que os recursos orçamentários objeto des-
ta Portaria corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o Programa de Trabalho: 10.302.1220.8585 - Atenção
à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Com-
plexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência dezembro
de 2010.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 4.232, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2010

Estabelece recursos a serem incorporados
ao limite financeiro anual da Assistência
Ambulatorial e Hospitalar de Média e Alta
Complexidade, do Estado de São Paulo e
do Município de São Bernardo do Campo.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II, parágrafo único, do art. 87
da Constituição,

Considerando o Ofício GSS nº 1064, de 11 de agosto de
2010, da Secretaria Municipal de Saúde de São Bernardo que en-
caminha proposta de contratualização do Complexo Hospitalar de São
Bernardo do Campo, resolve:

Art. 1º Estabelecer recursos no montante anual de R$
31.277.836,08 (trinta e um milhões, duzentos e setenta e sete mil,
oitocentos e trinta e seis reais e oito centavos), a serem incorporados
ao limite financeiro anual da Assistência Ambulatorial e Hospitalar de
Média e Alta Complexidade, do Estado de São Paulo e do Município
de São Bernardo do Campo.

Ministério da Saúde
.
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